
FREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHA§
CIDADE DOS PROFETAS

Congonhas, 13 de novenrbro de 2023

I-lxrro. Sr.

Iuor .lonas iioLrza ( losta.

i'rt'ritlcrtte dir Cânrara Mtinicipal de ('( )-\CjONFI,,\S/lt,1C.

Prezado Senhor'.

Encaminhamos para conhecimento, o acórdão proferido pelo Orgão Especial do

ligrégio Tribunal de Jusliça do Estado de Minas Gcrais, na AÇÂO DIRETA DE

INCONSl'11'UClON,.\l-IDADE u." 1.0000.22.297594-8/000, que .iulgou ploceclentc a

representação para declarar inconstitucional a Lei n.' 4.078, de 9 de maio de 2019, "lnstitui a

Carteira de Identificação da Pessoa com Fribromialgia (CIPFIBRO) no âmbito do município de

Cor,tgonhas", de iniciativa do Veleador I-ucas Santos Vicente.

Na opolhrnidade, r'eiterauros a V.Exa. e demais parcs, nossas lespeitosas

saLrclaçties.

Atcnc ioseintcrt tc.
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\rl Poder Judíciário do Estado de tulinas Gerais
Tribunal de justiça

Açáo Direta lnconst No í .0000.22.297594-8/000
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Er\f ENTA: nçÂO OrnErn DE TNCONSTTTUCTONALIDADE - LEt
tlo4.o78t2o22 DO MUNICIP|O DE CONGONHAS - TNSTTTU|ÇÃO DA
cARTEtRA oE TDENTTFTcAÇÃo oc pESSoA coM FTBRoMIALGTA
(crpFrBRo) - REGRAS DE rNrcrATrVA RESERVADA DE LEI- PRESENÇA
. LEI DE INICIATIVA PARLAIT/IENTAR OUE REPRESENTA IÍ\4PACTO
FINANCEIRO - CAUTELAR DEFERIDA.

Prêsentes os pressupostos legais e especiais, deÍere-se a liminar que
objetiva suspêndêr a aplicabílidadê da Lei n'4.O7812022 do Municípío de
Congonhas, que dispõe sobrê a instituição da'Carteira de ldentiÍicação
da Pessoa com Fibromia,gia (CIPFIBRO)'no âmbito do Município, até o
julgamento final da ação direta de inconstitucionalidade.
AçÁo otRETA tNcoNST N. 1.0000.22.297s94-Bl0oo - cotltaRcA DE coNGoNHAs " REQUERENTEiS)r PREFElro
DO MUNICIPIO DE CONGONHAS , REAUERIDO(AXS)i CÀMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

A CORDÃO

Vistos etc., acorda, em Turma, o ORGAO ESPECIAL do

Tribunal de Justiça do Estado de lvlinas Gerais, na conÍormidade da

ata dos julgamentos, em deferir a medida cautelar.

DES. KILDARE CARVALHO
RELATÔR
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Poder Judiciário do Estado de À/ínas Gerais
Tribunal de Justica

Ação Diçta !l(:p4st \o I .A9]-00.22.297594-8/040

DES. KILDARE CARVALHO (RELATOR)

Trato de ação de direta de inconstitucionalidade, com pedido de

medida cautelar, ajuizada pelo Prefeito Municipal de Congonhas, pela

crual se requer a declaraçáo de invalidade da Lei [Vlunicipal

no4.07812022, diploma de iniciativa legislativa que "rnstt?r.ti a 'Cafteira

de ldentificação da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIBRO)'no âmbito do

htlunicípio de Congonhas".

Em suas razôes iniciais, o requerente afirma que a lei

irnpugnada padece de vícios de ordem material e formal. Alega que ela

viola o princípio da separação de poderes, caracteriza ndo-a como

interferência ilegítima do Poder Legislativo sob matéria de competência

reservada ao Poder Executivo. Transpondo o mesmo aspecto para

dentro do processo legislativo, defende que a iniciatrva legislativa para

projetos que interÍerem na gestão administrativa do iViunicÍpio é

reservada ao Chefe do Executivo. Destaca que a legislação impugnada

cria despesas sem indicação da respectiva fonte de custeio, de se

fazer ausente a estimativa de impacto orçamentário - Íinanceiro. Aduz

que, além da Íixação de prazo rigido para regulamentação da Lei,

houve criação de categoria de pessoa com deÍiciência, titular de

dirertos especiais, o que seria de competência privativa da União.

Aponta violações aos dispositivos da Constituição Estadual que

delimita a competência legislativa dos Íl4unicípios. Requer, ao final,

seja concedida medida cautelar para sustar a eficácia do diploma

impugnado.

No documento eletrônico de ordem no11, a Coordenação de

Pesquisa e Orientação Técnica informa que não há manifestaçâo
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Poder Judiciário do Estado de [Viinas Gerais
Tribunal de Justiça

Ação Direta lnconst No 1 .0000.22.297594-81000

anterror por parte deste Orgão Especial acerca da constítu cionalid ade

da Lei n"4.07812022, do lvlunicípio de Congonhas.

lnformações pela Càmara lvlunicipal de Congonhas nos termos

do docunrento de ordem eletrônica n014, pugnando pelo indeferimento

da cautelar.

Parecer da Procuradoria de Justiça,.juntado ao documento de

ordem no18, oportunidade em que opina pelo indeferimento do pedido

de nredida cautelar.

Este o relatório.

Como se vê, o controle de constitucionalidad e provocado pelo

Prefeito do Municipio de Congonhas põe em perspecliva a

conrpatibilidade da Lei lVunicipal no4.A7 812022 - lei de iniciaiiva

parlamentar - com o ordenamento constitucional, notadamente com os

dispositivos que tratam da repartição de competências entre os

Poderes da República.

O requerente formula pedido de medida cautelar, pugnando pela

suspensáo imediata da eficácia da lei. Diante do pedido, passo a

analisar, nesta oportunidade, o preenchimento dos pressupostos

descritos no art.12, da Lei n"9.868/99.

Aqui, registre-se que os pressupostos Iegais para concessão da

medida cautelar são o fumus boni iuris e periculum in mora. Necessária

também a ocorrência de pressupostos especiais, reÍerenles à

relevância da matéria e especial signiíicado para a ordem social e a

seguranÇa juridica.

Limitado ao espaço cognitivo que o momento processual

oferece, identifico a presença cumulativa dos pressupostos indicados

Veja-se o teor da legislação impugnada:

ACIMA

'LE) l\" 4.07 812022.
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Poder Judiciário do Estado de íVlinas Gerais
Tribunal de Justiça

ÀÇão Direra lnconst Nc 1 .0000.22.297594-8/000

lNSTtrur A oARTE|RA DE IDENTIFICAÇÃo
PESSOA COÍvl FIBROIVIALGIA (CIPFIBRO)
ÂIúBITo Do í\4UNICiPIO DE CONGONHAS.

DA
NO

A Câmara í\,4unicipal de Congonhas, Estado de Ít/linas
Gerais, sancionou promulgou a seguinte Lei:

Art. '1" Fica instituÍda, no âmbito do Í\4unicipio de
Congonhas, a Caíteira de ldentiÍicação da Pessoa
com Fibromialgia (CIPFIBRO) destinada a identificar
pessoa diagnosticada com Fibromialgia, de modo a
facilitar, enquanto pessoa titular de direitos especiais,
o atendimento preferencial en] órgãos Ca
AdnrinistraÇão Públicã Direta e Indireta, bem como
nas instituiçóes de caráter prtvado.

At1. 2' A (CIPFIBRO) será expedida mediante
requerimento, acompanhado de relatório médico, com
indicação do código da Classificação Estatística
Internacional de Doenças e Probiemas Relacionados
a Saúde (ClD), e deverá conter, no nrínimo, as
sequintes infornrações:

Art. 3" A Carteira de ldentificação da Pessoa com
Fibromialgia (CIPFIBRO) terá sua primeira via
expedida sem qualquer custo, por meio de
requerimento devidamente preenchido e assinado
pelo interessado ou por seu representante legal,
âcornpânhado de relatório rnédico confirmando o
diagnósiico com o CID (classiíioação lnternaciônal de
Doenças), além dos demais documentos exigidos
pelo compelente órgão municipal.
l. Nome completo, íiliação, local e data de
nascimenlo, número da carteira de identidade civil,
número de inscrição no Cadastro Pessoas Fisicas
(CPF), tlpo sanguíneo, endereço residencial completo
e núrnero de teleíone do identiÍicado;
ll. Fotografia no formato 3(três) cerrtÍmetros x 4
(quatro) centÍmetros (cm) e assinatura ou impressão
d ig ital do identificado;
lll. Nome completo, documento de identificação,
ende[eÇo residencial, telefone e e-mail do
respon s ável legal oL, cu;oador;
lV. ldentiíicaÇão da unidade da Federaçãc e dc órgão
expodidor e assinatura do dirigente responsável.

Art. 4'. A (CIPFIBRO) terá validade de 5 anos,
devendo sêr mantidos atualizados os dados
cadastrais do identificado, e deverá ser revalidada

Fl. 4tS
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AÇáo Difeta lncor)st No 1 .0000.22.297594-8/000

com o mesmo nú mero, de modo a permitir a
contagem das pessoas Íibromialgia.

Art. 5' Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.".

Como se vê, ainda que o diploma se abra para regulamentação

pelo Poder Executivo, ele inova no ordenamento jurídico, inserindo, no

feixe de akibuições a cargo do Poder Executivo local, o dever de

promover as atividades elucidadas no art.30, além de Íomentar os

objetivos definidos no art.1 o.

Nesta análíse preliminar, veriÍicam-se indicativos de que a Lei

impugnada, fruto da iniciatjva parlamentar, desborda da competência

legislativa corrfiada à Carnara lVunicipal e aos seus edis.

A potencialidade de que dispõe o diploma legislativo para

reformular o conteúdo material/funcional dos órgâos da Administração

Pública reveste ã Íundamentação do requerente da relevância

necessárla ao deferimento da medida cautelar.

Acerca das alegaçoes de que o peso financeiro-orçamentário da

Lei e ausência da respectiva previsão orçamentária acarretam a

inconstitu ciona iidade do diploma, de igual forma, credito-lhe força

persuasiva para servir de reforço de argumentação.

E que, apos a edição do art.1 1 3 do ADCT, a jurisprudência tem

sinalizado que, ausente a estimativa do impacto orçamentário e

financeiro na legislação impugnada, é Íorçoso concluir que a norma

padece de vício de inconstitucionalidade Íormal

Neste sentido, tem sido o entendimento deste Tribunal de

Justiça:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA - LEI N- 4.29612021 -
PROGRAI\IA "VELORIO SOCIAL" - INICIATIVA
PARLAi\4ENTAR - CRtAÇÀO DE NOVAATRTBTJtÇAO
. i\lATERIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE

Fr.5/9



Poder Judiciário do Estado de ÍVlinas Gerais
Tribunal de Justiça

Acáo Direta lnconsi No 1 .0000.22.297594-8/000
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Do PoDER EXECUTTVo vÍolAÇÃo Do
pRrlclpro DA SEPARAÇÀo E rtrtoEpE,.toÉrucrR
ENTRE OS PODERES. IVC ONSIIiU C IONALIDAD E
RECONIIECIDA. - A Lei Municipal n.4.29612A21 , de
Santa Luzia, de iniciativa do Poder Legislativo, que
"lnstitui ô programa Velório Soclal", implica em ofensa
ao princÍpio da separação e independência dos
Poderes, além de constituir violaçáo à autonomia
administrâtiva do Poder Executivo." (TJlVG, Ação
Direta de ln constrtuoionalidad e no1 .0000.22.112697 -

21000, Rel. Des. Valdez Leite Nlachado, DJ
28t03t2023).

'AçAO DIRETA DE INCONSTITUCTONALIDADE -
LEr DO MUNTCIPTO DE TRÊS CORAÇÕES -
,NlcÍATtvA DA CÂtr/1nRR rr,4UrurCrPAL - CRIAÇÃO DE
pRoGRAivrA DE ATENÇÃO ODONTOLOGTCA -
ViCIo DE INICIATIVA NÁo CoNFIGURADo - TEIvIA
N.917 DA REPERCUSSÃO GERAL - PROCESSO
LEGISLA IIVO NÀO INSTRUIDO COIú A
ESTIVATIVA DO INlPACTO ORÇAÍMENTÁRrO E

FINANCEIRO - INOBSERVÂNCIA DO ART. 113, DO
ADCT, DA CONSTTTUIÇÃO FEDERAL
REPRODUÇAO OBÍTTGATORTA NO À:rBrro
ESTADUAL - INVALIDADE CONFIGURADA -

PEDIDO JULGADO PROCEDENTE
- Náo usurpa a competência privativa do chefe do
Poder Executivo a lei que, embora crie despesa para
a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou
da atribuição de seus órgãos, nem do regime juridico
de servidores públicos. - A inexistência de estimativa
Co inrpac;to orçamentário e financeiro de lei que i|rstitul
despesa obrigatória coníigura vicio íormal
ocasionador de sua lnconsliluciona lidade, à luz dos
ditames contidos no art. í '13, do ADCT, da
ConslitulÇão Federal, de [eproduÇão obrigatória. - A
inexistência de previsão, na Constituição do Estado
dc lt4irras Gerais, dos clitames da normâ adotada
corno parârnetro da con sl)tucion alidad e - art. 113, do
r,rDCT, Ca Constrtuiçào Federal -, náo constituióbice a
.luê este -[ribunal de Justiça JUlgue a presente açâo
direta de inconstitucionalidade, eis que de reprodução
otrrigatória. Precedentes. - Pedido julgado
procedente." (TJMG, Ação Direta de
lnconstitucionalidade no1.0000.21. I 28037-5/000, Rel.
Des. Correa Junior, DJ 2411112022J.

Ft. 6/9



Poder Judiciário do Estado de IVlinas Gerais
Tribunal de Jurstica

AÇão Direta lnconst N0 1.0000.22.2975S4-8/000

Dito isso, reÍorço que as marcas de inconstítucionalidade que

identifico rra Lei impugnada se concentram no impacto produzido sobre

â estrutura organizacional da Administração Pública, sobre sua

capacidade de reformular o conteúdo Íuncional dos órgãos

administrativo e a d ispon ibilização de pessoal capacitado para

irnplementação do dever imposto, além da ausência de estimativa do

inrpacto orçamentário e financeiro na legislação impugnada.

Ainda que preliminarmetrte, é de se concluir que o principio da

separação de Poderes não admite que o Legislativo amplie o conteúdo

funcional dos órgãos administrativos, estipulandolhe funções novas

que impactern a Íolma corn que o seu quadro de pessoal está

cirstrir:uido, conr que os cargos estâo disposlos.

As funções de cada órgão/cargo são o elemento que

efetivamente define a sua gênese, razáo pela qual modiÍicaçôes

promovidas, de modo unilateral, pelo Poder Legislativo signiÍicam

usurpaçáo à iniciativa privativa do Chefe do Executjvo para iniciar

projetos que digam respeito à estruturaçâo do aparelho administrativo.

Examinando casos com circunstâncias fáticas próximas às que

nrarcam a con stitucionalidade da Lei Nilunicipal n"4.O7812022, o

Supremo Tribunal Federal teve oportunidade de reafirmar sua

lurisprudência no sentido de que a reformulaçâo parlamentar do

conleúdo funcional dos órgãos administrativos implica usurpação de

competência executiva privativa.

Considerado, nesta análise preliminar, o desrespeito à

separação dos Poderes em rnatéria de processo legislativo, constata-

se o implemento do pressuposto relativo ao fumus boni iuris.

O aspecto atinente à aptidão do diploma impugnado de ensejar

o reconhecimento de conduta comissiva do administrador e sujeitá-lo

às injunçôes constitucionais ou legais, denota a presença do perigo de

d aÍtÕ.

1Ç,1
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AÇão Diíeta lnconst N" 1 .0000.22.297594-8/000

Assim, eventual inércía na regulamentação ou a própria

opera ciona lização da lei, além de não ser suficiente para aplacar, na

origem, a inconstitucionalidade apontada, ainda exprime o cenário em

que a continuidade da vigência da norma poderá acarretar risco de

dano de dif icil reparação.

Com esias considerações, concedo a rnedida cautelar

requerida, para suspender a eficácia e aplicabilidade da Lei

no4.07 812022 do N/unicípio de Congonhas, até o julgamento final desta

ação.

DEs. üERALDO AUGU§TO - De acordo corn o(a) Relator(a)

DES. CAETÁ\NO LEVI LOPES - De acordo com o(a) Relator(a)

DES. fulORElR/t DlNllZ - De acordo com o(a) Relato(a)

DES. EDTLSON OLIMPIO FERNANDES
Relato(a).

De acordo com o(a)

DESA. BEA-TRIZ FlNll-{EIRO O,AIRES - De acordo com o(a) Reiator(a)

OE5. ARÍVI/ÀI\íDO FREIRE - De acordo com o(a) Relator(a)

DESA. TERESACRISTINA DACUNHA PEIXOTO - De acordo com o(a)
Relator(a).

DES. Âl-BERTÜ V,LA§ B O/{§i - De acorcio com o(a) Relator(ã)

üES. DOMINGOS COELHO - De acordo com o(a) Relator(a).

DESA. ALBERGARIA COSTA - De acordo com o(a) Retator(a).

DES. PEDRO EERNARDES DE OL|VE|RA - De acordo com ô(a)
Relator(a).

DES. JOSE FLAVIO DE ALMEIDA - De acordo com o(a) Relator(a).
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Poder Judiciário do Estado de lVlinas Gerais
Tribunal de Justiça

r\cão D rcla incorst Nu 1.C000.22.297594-8/000

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES vlElRA - De acordo com o(a)
Relator(a).

DES. JÚLlO CESAR LOREhIS - De acordo com o(â) Relator(a).

DÉS. 'úUAh,DERLEY PAIVA - De acordo com o(a) Relato(a).

DE§A. ANA PAU!-A CAIXETA - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. CORRÊA JUNIOR - De acordo com o(a) Relato(a).

PÉ§. [UiARC0 ÂuRELIO FEREI\ZINl - De acordo conr o(a) Relator(a).

DES. RENATO DRESCH - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. CARLOS HENRIQUE PERPÉTUO BRAGA- De acordo com o(a)

Relato(a).

D:S. FEtlNAi\DO LINS - De acordo com o(a) Relator(a).

DÉ.S. f\DRIANO DE MESQUITA C,{RNEIRO - De acordo com o(a)
Relator(a).

§UÍVlLÍt-Â: "Deferiram a medida cautelar"
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